
40

i n d i c a d o r e s  d e  s u s t e n t a b i l i d a d e /a r t i g o s

Os desafios da construção 
dos indicadores ODS globais

Denise Maria Penna Kronemberger

 Em setembro de 2015, a Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável foi adotada por 193 
Estados membros da Organização das Nações 
Unidas (ONU) (Resolução 70/1) [1]. Dando 
continuidade à Agenda de Desenvolvimento do 

Milênio (2000‑2015) e ampliando seu escopo, devido à emer-
gência de novos desafios, ela resultou de um processo partici-
pativo de mais de dois anos (2012‑2015), sob a coordenação 
da ONU. Nesse período, governos, sociedade civil, iniciativa 
privada e instituições de pesquisa contribuíram com debates e 
sugestões, através da plataforma My World, construindo, por-
tanto, uma agenda global. 

A Agenda 2030 abrange temas ligados às dimensões ambiental, 
social, econômica e institucional do desenvolvimento sustentável. 
É composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), 169 metas e 232 indicadores, além da Declaração (visão, 
princípios e compromissos compartilhados).  

O acompanhamento e a avaliação das suas metas devem ser fei-
tos nos níveis global, regional e nacional, e o desafio é enorme para 
todos os que trabalham com estatísticas e indicadores, como será 
apresentado neste trabalho. 

No nível global, o Fórum Político de Alto Nível sobre o Desen-
volvimento Sustentável [2] (HLPF, na sigla em inglês), é a instância 
responsável pela supervisão desse acompanhamento da Agenda. Ele 
está sob os auspícios da Assembleia Geral e do Conselho Econômico 
e Social da ONU (Ecosoc, da sigla em inglês) (Resolução 67/290). 
No nível regional, instâncias regionais da ONU estão envolvidas 
no processo, como a Comissão Econômica para a América Latina e 
Caribe (Cepal). 

No nível nacional, essa tarefa cabe aos Estados membros. No 
Brasil, por exemplo, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) coordena o processo de produção dos indicadores ODS 
[3], compromisso assumido no âmbito da Comissão Nacional 
para os ODS [4]. 

No que se refere aos indicadores, o grande desafio colocado pela 
Agenda 2030 é a produção de dados de qualidade, confiáveis, pe-
riódicos, atualizados, relevantes, abertos, acessíveis e desagregados, 
baseados em fontes oficiais nacionais, com aderência aos Princípios 
Fundamentais das Estatísticas Oficiais [5], o que requer amplo tra-
balho de coordenação e articulação interinstitucional. 

Este artigo fornece uma visão geral dos aspectos que envolvem a 
produção dos indicadores ODS, bem como quais são os stakeholders 
e alguns desafios enfrentados.

Processo de discussão e proposição dos indicadores globais 
da Agenda 2030 Em 6 de março de 2015, em sua 46ª sessão, a 
Comissão de Estatística [6] das Nações Unidas criou o Grupo de 
Peritos Interagências sobre Indicadores dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (IAEG‑SDGs, em inglês). É composto por 
representantes dos Institutos Nacionais de Estatística (INEs) dos 
Estados membros e inclui agências regionais e internacionais como 
observadores. Os 27 membros do grupo representam regiões do 
mundo, sendo que o IBGE é membro desde 2015 e representa o 
Brasil, os países do Mercosul e o Chile. O IAEG‑SDGs foi criado 
com o principal objetivo de desenvolver e implementar um quadro 
global de indicadores para o acompanhamento das metas e objetivos 
da Agenda 2030 (Resolução 70/1) [7]. 

A atuação do grupo tem se dado através de reuniões presen-
ciais (oito até o momento) e virtuais periódicas, e na interação por 
meio eletrônico (e‑mails). Os membros debatem questões técnicas 
específicas sobre os indicadores, revisam e/ou refinam a lista de in-
dicadores anualmente, revisam a classificação de indicadores Tier 
III (ver explicação adiante), quando as agências da ONU solicitam 
reclassificação, uma vez que tenham desenvolvido as metodologias 
dos indicadores, sugerem indicadores adicionais e indicadores proxy 
e elaboram seus planos de trabalho. As atividades do grupo e mate-
riais de reunião estão disponíveis em sua homepage [8].

A proposta inicial de indicadores foi submetida à Comissão de 
Estatística na sua 47ª sessão, em março de 2016, tendo sido aceita 
(Decisão 47/101) [9] e adotada pela Assembleia Geral da ONU 
em julho de 2017 (Resolução A/RES/71/313) [10]. Este quadro 
global inclui um conjunto inicial de indicadores que serão refinados 
anualmente, revistos pelo IAEG‑SDGs e submetidos à Comissão de 
Estatística na 51ª sessão, em 2020, e na 56ª sessão, em 2025. 

Coube às agências internacionais (sistema ONU ou não) o 
papel de definição de uma metodologia internacionalmente pa-
dronizada para o cálculo dos indicadores globais, que permita a 
sua comparabilidade entre os países, além do cálculo propriamen-
te dito de tais indicadores – por isso são denominadas “agências 
de custódia”. São cerca de 50, sem contar as agências parceiras. 
As doze agências que possuem mais indicadores são: Organização 
Mundial da Saúde (OMS; 30 indicadores), Programa das Nações 
Unidas para o Ambiente (Unep; 27), Banco Mundial (23), Orga-
nização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO; 
20), Fundo Internacional de Emergência para a Infância das Na-
ções Unidas (Unicef; 18), Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco; 18), Escritório das Na-
ções Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC; 16), Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE; 16), 
Organização Internacional do Trabalho (ILO; 14), Escritório das 
Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR; 
11), Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos 
(ONU‑Habitat; 11) e Divisão de Estatísticas da ONU (UNSD; 
10). A maioria dos indicadores (176) possui uma única agência 
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de custódia [11]. De acordo com a Comissão de Estatística [12] e 
o IAEG, as informações a serem publicadas nos relatórios globais 
dos ODS deverão ser sempre validadas pelos países. 

Os países também são incentivados a elaborar um quadro pró-
prio de indicadores com foco em aspectos específicos de relevância 
nacional, regional ou local. 

Em uma tentativa de facilitar a implementação do quadro de 
indicadores globais, na 3ª reunião do IAEG foi adotada uma clas-
sificação dos indicadores em Tiers, segundo a existência ou não de 
metodologia e dados para a sua produção, conforme segue [13]:

Tier I: indicador é conceitualmente claro, tem metodologia e 
padrões internacionalmente estabelecidos e os dados são produzi-
dos regularmente pelos países para no mínimo 50% dos países e da 
população em cada região onde o indicador é relevante.

Tier II: indicador é conceitualmente claro, tem metodologia 
e padrões internacionalmente estabelecidos, mas os dados não são 
produzidos regularmente pelos países.

Tier III: não tem metodologia e padrões internacionalmente 
estabelecidos, mas a metodologia está sendo (ou será) desenvolvida 
ou o indicador testado.

O quadro 1 mostra um desafio constante, não somente para as 
agências de custódia, como também para os membros do IAEG‑S-
DGs e para os INEs. Apresenta o número de indicadores segundo 
a classificação em Tiers, de acordo com as datas de atualização da 
referida classificação. Nota‑se a redução do número de indicadores 
Tier III desde a proposta inicial em 2016. Isso porque as agências 
vêm desenvolvendo as metodologias dos indicadores, que são revis-
tas e aceitas pelo IAEG‑SDGs (indicadores reclassificados de Tier 
III para Tier II), e assim incorporadas ao trabalho dos INEs, que 
avaliam a possibilidade de produzir tais indicadores, geralmente em 
conjunto com as demais instituições produtoras de informação.  O 
quadro ressalta ainda que o desafio é grande, pois restam mais de 40 
indicadores sem metodologia.

Mecanismos institucionais para a produção dos indicado-
res ODS globais Tendo em vista a natureza abrangente da Agenda 
2030 e a requisição para produzir vários tipos de informação para 
acompanhar suas metas, nenhuma instituição poderá dar conta 
sozinha dessa tarefa. Assim, a cooperação é necessária para atender 
a demanda crescente por dados para a construção dos indicadores 
e por metodologias, e são inúmeros os mecanismos institucionais 
de coordenação e articulação necessários à produção dos indica-
dores ODS, em diferentes níveis. Na sequência exemplificamos, 
de forma sucinta, alguns desses mecanismos colaborativos e os 
atores envolvidos.

Nível global 
A) Trabalho de articulação feito pela Divisão de Estatística da ONU, 
para coordenar o IAEG‑SDGs, elaborar ferramentas metodológicas 
(guias e manuais) e de capacitação [14], mobilizar recursos, realizar 

eventos associados à Agenda 2030, publicar os indicadores na base 
de dados globais, entre outras tarefas: articulação com agências in-
ternacionais, Estados membros e provedores de recursos.

B) Trabalho conjunto para o desenvolvimento das metodologias 
de indicadores globais entre agências de custódia e suas instituições 
parceiras, no caso de o indicador ser custodiado por duas ou mais 
instituições, como também com outras instituições que participem 
do processo de definição metodológica. Um exemplo foi o trabalho 
conduzido pela FAO para o desenvolvimento da metodologia do 
indicador 2.4.1 – “Proporção da área agrícola sob agricultura produ-
tiva e sustentável”, que reuniu especialistas e estatísticos de diversos 
países, organizações internacionais, sociedade civil e setor privado. 

As metodologias dos indicadores estão disponíveis no repositó-
rio de metadados da homepage do grupo IAEG‑SDGs [15] e pro-
curam seguir um modelo de apresentação que contém elementos 
que auxiliam o entendimento dos indicadores, tais como: conceitos 
e definições, metodologia de cálculo, fontes de dados, indicadores 
relacionados, referências, entre outros. 

C) Trabalho de avaliação e aprimoramento metodológico de in-
dicadores, entre agências de custódia e o grupo IAEG‑SDGs: ocorre 
quando uma agência solicita ao IAEG‑SDGs a reclassificação do 
indicador, de Tier III para Tier II, e o IAEG avalia a documentação 
enviada (metadado e resultados de estudos piloto). 

D) Fluxo de dados das agências para o banco de dados global da 
divisão de estatística da ONU: os indicadores calculados pelas agên-
cias, utilizando fontes nacionais, preferencialmente, são enviados 
para a base de dados globais da ONU [16]. Para facilitar esse fluxo, a 

Quadro 1. Distribuição do número de indicadores ODS globais 
segundo a classificação em Tiers e por data de atualização da 
classificação, 2016‑2018

Datas de atualização  
da classificação

Tier I Tier II Tier III
Múltiplos 

Tiers*

21 de setembro de 2016 81 57 88 4

20 de abril de 2017 82 61 84 5

15 de dezembro de 2017 93 66 68 5

11 de maio de 2018 93 72 62 5

15 de outubro de 2018 93 77 57 5

27 de novembro de 2018 100 82 44 6

Fonte: elaborado pela autora com base nas classificações em Tiers do IAEG‑SDGs [11].

*Indicadores formados por sub‑indicadores com diferentes classificações (Ex. 

indicadores de números 4.1.1, 4.5.1, 5.5.1, 10.b.1, 15.a.1, 15.b.1, segundo a classificação 

de 27/11/18).
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ONU solicitou calendários de coleta de dados e nomeação de pon-
tos focais para cada um dos indicadores ODS, que estão disponíveis 
na homepage do IAEG‑SDGs [17].  

E) Fluxos de dados das agências da ONU para os países e 
vice‑versa para fins de validação: quando não há dados nacionais 
oficiais e as agências obtêm dados de modelagem ou estimativas, 
é preciso enviá‑los para avaliação pelos Institutos Nacionais de 
Estatística (INEs).

F) Capacitação proporcionada pelas agências internacionais aos 
países através de cursos de treinamento, workshops e outras ativida-
des. Um exemplo foi o curso promovido pela FAO sobre o indicador 
15.4.2 – “Índice de cobertura vegetal nas regiões de montanha”, em 
novembro de 2018, que contou com a participação de 18 países [18].

Nível regional
As comissões regionais da ONU (Ex. Comissão Econômica e So-
cial das Nações Unidas para a Ásia e o Pacífico, Comissão Econô-
mica e Social das Nações Unidas para a Ásia Ocidental, Comissão 
Econômica das Nações Unidas para África, Comissão Econômi-
ca das Nações Unidas para a Europa, Comissão Econômica das 
Nações Unidas para a América Latina e o Caribe) têm um papel 
fundamental de fazer o link com o Fórum Político de Alto Nível, 
o Ecosoc, as agências da ONU e os Estados membros. Represen-
tam a Agenda global nos contextos regionais, portanto, são uma 
“ponte” entre os níveis global e nacional. Podem contribuir com a 
discussão dos indicadores ODS para as regiões que representam, 
fornecer assistência técnica, fortalecer as capacidades nos países e 
mobilizar recursos [19].

Nível nacional 
O envolvimento dos INEs é fundamental para o êxito na produção 
dos indicadores. Eles têm o papel de coletar, processar, disseminar 
dados e indicadores ODS. A articulação com as demais instituições 
que formam o Sistema Estatístico Nacional (SEN) é central. 

No Brasil, o IBGE formou 17 grupos de trabalho, um para cada 
ODS, coordenados por especialistas da instituição nos diversos te-
mas dos ODS e com a participação das demais instituições produ-
toras de informação, tais como ministérios, agências reguladoras, 
entre outras. Alguns exemplos são Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), Ministério da Justiça (MJ), Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), Tesouro Nacio-
nal, Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), Banco Central do Brasil (BCB), Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE) e Agência Nacional de Águas (ANA) [20]. O processo 
de discussão e construção dos indicadores tem sido cooperativo. Al-
terações constantes nos pontos focais das instituições, em virtude de 
mudanças nos postos de trabalho, implicam retrabalho, sendo um 
dos desafios enfrentados pelas equipes.

A figura 1 apresenta um desenho esquemático que exemplifi-
ca possíveis articulações para a produção de indicadores ODS na 

escala nacional. Diferentes instituições governamentais, sob a co-
ordenação do INE, produzem os indicadores a partir de suas bases 
de dados e disponibilizam em plataformas, que são consultadas 
por diferentes entidades, incluindo as organizações internacionais 
(Ex. agências de custódia) que utilizam os indicadores para a base 
de dados da ONU.

A construção de plataformas nacionais para a disseminação de 
indicadores e/ou outras informações sobre ODS é muito impor-
tante porque cria um ambiente colaborativo entre diferentes atores, 
como diferentes produtores de dados, permite reunir e apresentar os 
indicadores ODS e torna‑se um banco de dados (estatístico e geoes-
pacial) que facilita o compartilhamento dos dados, sua visualização 
e disseminação.  

Diversos países lançaram suas plataformas, apresentadas em 
diferentes formatos e com variadas quantidades de indicadores. Al-
guns exemplos são Alemanha, Armênia, Brasil, Colômbia, Estados 
Unidos, França, México, Reino Unido e diversos outros.

Coordenação horizontal
Abrange mecanismos de articulação internos às instituições (INEs, 
ministérios e outras organizações governamentais), entre diferentes 
setores de uma mesma organização, que se integram para a realização 
de atividades de produção e/ou compilação das bases de dados ne-
cessárias aos cálculos dos indicadores. É necessário constituir equi-
pes, estabelecendo liderança e atribuindo responsabilidades.

Produção dos indicadores ODS e seus desafios: um foco na 
dimensão ambiental A Agenda 2030 cobre um amplo espectro 
de questões sociais, econômicas, ambientais e institucionais, que 
são interdisciplinares e interligadas, e cujas informações são obtidas 
através de diversos métodos e fontes (censos, pesquisas amostrais, 
registros administrativos, cadastros, imagens de satélite, entre outras 
fontes). A sua avaliação exige um sistema de informação consolidado, 
em diferentes recortes territoriais e abrangendo as suas diversas di-

Figura 1. Desenho esquemático que exemplifica as possíveis 
articulações para a produção de indicadores ODS
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mensões, para viabilizar a construção dos indicadores de base global, 
regional, nacional, municipal ou em outros recortes. Isto se configura 
em grande desafio para os SENs, e em particular para os INEs. 

Nos últimos anos vem crescendo a demanda por mais dados que 
deem conta da complexidade da Agenda 2030, sobretudo ambien-
tais, a dimensão mais carente, sendo que cerca da metade das metas 
são ambientais, sobretudo nos seguintes ODS: 6 (Água potável e 
saneamento), 11 (Cidades e comunidades sustentáveis), 12 (Produ-
ção e consumo responsáveis), 13 (Ação contra a mudança global do 
clima), 14 (Vida na água) e 15 (Vida terrestre).

Alguns desafios enfrentados no Brasil para a produção dos indi-
cadores ambientais ODS são: 
n 	 Fragilidade institucional na produção de parte das informações 

ambientais primárias. Parte delas, na dependência de recursos, 
pode não ter sua continuidade assegurada. 

n 	 Pulverização da informação por um grande número de insti-
tuições, o que implica em dispêndio de tempo na obtenção e 
reunião da informação. Um bom exemplo é a produção do In-
ventário Nacional de Gases do Efeito Estufa, um trabalho coor-
denado pelo MCTIC e que envolve inúmeras 
instituições parceiras [21]. 

n 	 Algumas estatísticas são muito dependentes 
do esforço despendido na obtenção das in-
formações, da intensidade e abrangência dos 
levantamentos, como aquelas dependentes 
dos esforços feitos pela fiscalização de órgãos 
ambientais e policiais (Ex. indicador 15.7.1. 
Proporção da vida silvestre comercializada que 
foi objeto de caça furtiva ou de tráfico ilícito).

n 	 Parte das informações ambientais produzidas 
são valores pontuais e “instantâneos”, o que 
traz a questão de como transformá‑los em indicadores nacionais. 
Este é o caso dos dados de qualidade das águas para o indicador 
6.3.2 (Proporção de corpos hídricos com boa qualidade ambien-
tal) e qualidade do ar para o indicador 11.6.2 (Nível médio anual 
de partículas inaláveis nas cidades), produzido por agências am-
bientais estaduais e municipais, cujo objetivo é fornecer valores 
para o monitoramento. 

n 	 Irregularidade na produção de informação ambiental, ou seja, 
pesquisas sem periodicidade definida, sendo muito dependen-
tes de questões orçamentárias, o que dificulta a produção de 
séries temporais. 
Para produzir estatísticas e indicadores ambientais com efe-

tividade é necessário conhecimento específico de estatística, co-
nhecimento científico diversificado aplicado nas áreas do meio 
ambiente, capacitação, articulação institucional e disponibilidade 
de recursos (financeiros, humanos e tecnológicos). Portanto, são 
necessários esforços nacionais para a criação das condições neces-
sárias à geração e ampla difusão de estatísticas ambientais perió-
dicas e confiáveis. 

Um modelo referencial que pode ser utilizado como um guia 
metodológico pelos países para orientar o desenvolvimento das esta-
tísticas ambientais é o FDES [22] (Framework for the Development 
of Environment Statistic), elaborado pela ONU com a participação 
de um grupo de especialistas de diversos países, e aprovado pela Co-
missão de Estatística do órgão em 2013. É uma estrutura multiuso, 
organizada e integrativa para guiar a coleta e a compilação das esta-
tísticas ambientais de um país. É ampla e holística, cobrindo todas 
as questões ambientais e aspectos relevantes para políticas públicas 
e tomadas de decisão, permitindo também trabalhar com questões 
transversais como água, mudanças climáticas, agricultura e ener-
gia. Também facilita a integração das estatísticas ambientais com 
as estatísticas econômicas e sociais. Ele se relaciona com outros fra-
meworks, como o Sistema de Contas Econômicas Ambientais [23], 
o Framework de Sendai [24] e a própria Agenda 2030 [25]. 

Outras questões que merecem ser apontadas são apresentadas 
na sequência. 

Os indicadores globais cujos nomes se iniciam como “Número 
de países...” não são adequados para o nível nacional. São apenas 

indicadores que, para países, mostram a existên-
cia (ou não) de algo que tem relação com a meta, 
como legislação, regulação, estratégias, políticas, 
planos de ação, acordos, entre outros, não quali-
ficando a questão (Ex. indicadores globais 1.5.3, 
5.6.2, 10.7.2, 12.1.1, 13.2.1 etc.). Portanto, os 
países deverão discutir, nesses casos, indicadores 
mais apropriados, que possam avaliar não somen-
te a existência, mas a efetividade de determinada 
ação, por exemplo.

Há lacunas de dados que não permitem cons-
truir alguns indicadores ODS. No Brasil, por 

exemplo, aproximadamente 40 indicadores não possuem dados 
disponíveis no país, abrangendo temas como perdas econômicas 
atribuídas a desastres, agricultura sustentável, uso de métodos de 
planejamento familiar, consumo de materiais, tráfico de animais sil-
vestres, vítimas de violência, tráfico de pessoas e vários outros [18]. 

Os vínculos entre as dimensões do desenvolvimento são falhos 
ou inexistentes, no que se refere à produção dos indicadores, como 
em “saúde e ambiente”, ou “saúde e condições de vida”. Neste caso, 
precisamos investir em novas formas de registrar as informações sobre 
doenças, de modo a poder estabelecer uma associação de causalidade 
entre problemas ambientais e ocorrência de doenças, por exemplo.

O grande número de metas da Agenda 2030 (169) e sua comple-
xidade, em alguns casos, faz com que vários aspectos das mesmas não 
sejam mensurados para uma análise mais completa. A meta 15.2 do 
ODS 15 (Vida terrestre) objetiva “até 2020, promover a implementa-
ção da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, deter o desma-
tamento, restaurar florestas degradadas e aumentar substancialmente 
o florestamento e o reflorestamento globalmente”, e apenas 1 indica-
dor é proposto (15.2.1 ‑ Progressos na gestão florestal sustentável).

Cresce a
demanda 

por dados,
pois metade

das metas da
Agenda 2030

são  
ambientais
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Em uma conta rápida, se cada meta tivesse três indicadores, o 
que seria um número razoável para medi‑las, na maioria dos casos, o 
número de indicadores poderia chegar a 500, o que seria um desafio 
ainda maior do que o atual. Assim, faltam indicadores que deem 
conta da abrangência da Agenda. 

Uma forma de minimizar essa lacuna em algumas metas, se-
ria apontar indicadores de outras metas que possam ser utilizados 
também para compor um quadro mais completo da situação em 
questão. Um exemplo é a meta 13.1 do ODS 13. Seu objetivo é “re-
forçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados 
ao clima e às catástrofes naturais em todos os países”. São propostos 
três indicadores relacionados a desastres [26]. Contudo, indicadores 
que medem condições de vida da população, presentes nos ODS 1 
(Erradicação da pobreza), 3 (Saúde e bem‑estar) e 6 (Água potável 
e saneamento) poderiam ser aproveitados, uma vez que têm relação 
com o reforço da resiliência. 

O princípio chave da Agenda 2030 é “não deixar ninguém para 
trás”. Dessa forma, outro desafio é a necessidade de desagregar da-
dos, por sexo, grupos de idade, cor ou raça, classes de rendimen-
to, pessoas com deficiência, localização geográfica, entre outros. O 
IAEG‑SDGs formou um subgrupo para tratar somente desse assun-
to e a intenção é elaborar documentos, em parceria com especialistas 
mundiais, que possam orientar os países na produção dos dados 
desagregados. 

Considerações finais Na prática, são muitas dificuldades institu-
cionais, metodológicas e técnicas para elaborar indicadores ODS. 
Faltam metodologias para alguns indicadores, existem carências 
estatísticas sobre os mais variados temas, não há séries históricas, 
em alguns casos, e alguns dados não estão disponíveis para recortes 
territoriais mais desagregados (municípios, por exemplo), entre 
diversas outras dificuldades apresentadas aqui.  

Existem diversas instituições que produzem, compilam e dis-
seminam estatísticas que permitem a construção de indicadores. 
Contudo, precisamos avançar no sentido de produzir e/ou com-
pilar ainda mais dados, para termos uma noção mais abrangente 
do alcance da Agenda 2030. Os dados ambientais, por exemplo, 
ainda são escassos, pontuais e dispersos em diversas instituições, não 
existindo ainda um sistema organizado de informações para que os 
dados fluam de maneira padronizada e sistemática.   

É importante que os países que possuem suas plataformas ODS 
sinalizem os indicadores que ainda não conseguem produzir, devido 
à inexistência de dados. Mostrar que existem lacunas é positivo para 
orientar futuras pesquisas, para captar recursos e capacitação. 

Para resolver, ou pelo menos equacionar, algumas das pendências 
aqui colocadas, um efetivo sistema de informações precisa ser imple-
mentado nos países. Este sistema deveria reunir os principais pro-
dutores primários de dados e gestores de registros administrativos, 
padronizando metodologias e documentação de dados, integrando 
dados, cobrindo novos temas, definindo atribuições e metas, facili-

tando parcerias entre instituições, evitando duplicação de esforços, 
entre outras atividades. Em um sistema de informações ambientais, 
por exemplo, fariam parte as agências de meio ambiente estaduais, 
algumas municipais, órgãos de estatística federais e estaduais, insti-
tutos de pesquisa, agências reguladoras federais e estaduais, órgãos 
de meio ambiente federais, ministérios da área ambiental, científica 
e agropastoril, entre outros. 

Em resumo, para produzir indicadores ODS são necessários de-
senvolvimento metodológico, padrões, guias, métodos estatísticos, 
qualidade estatística, estruturas de governança, capacitação, assis-
tência técnica, colaboração interinstitucional (redes de cooperação), 
mobilização de recursos, infraestrutura e novas fontes de dados. Nesse 
sentido, a Agenda 2030 representa uma grande oportunidade para o 
fortalecimento dos sistemas estatísticos nacionais e internacional [27].  

Por fim, os indicadores ODS precisam ser usados pelos toma-
dores de decisão e gestores, públicos e privados, no planejamento 
de ações e empreendimentos, na formulação de políticas públicas. 
A apropriação dos indicadores ODS por tais atores é fundamental 
para garantir tanto a continuidade (e a evolução) da sua produção, 
quanto a aplicação das observações e conclusões dele obtidas na bus-
ca efetiva de alcance das metas da Agenda 2030.

Denise Maria Penna Kronemberger é assessora do gabinete da presidência do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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